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N
os últimos tempos tem havido, quer a nível internacional quer na nossa 
sociedade, uma verdadeira rotura com os princípios, os valores, a filo-
sofia de vida, que nas últimas décadas têm estado instituídos como pa-
drão, respeitados e seguidos pela maioria da população mundial, bem 

como pelas instituições que têm tido a responsabilidade da governação pela apli-
cação desses princípios.
Temos estado a assistir a coisas medonhas como por exemplo, o presidente de uma 
grande potência mundial, até há pouco tempo vista, por muitos, como um factor 
de segurança e de paz, trata agora outros países com a arrogância de uma pseudo 
superioridade, que, regra geral, provoca uma resposta do mesmo tipo, criando 
assim um conflito entre partes, que pode transformar-se em mundial e ser devas-
tador, uma vez que estamos a tratar de armas nucleares. Foi assim relativamente à 
Coreia, ameaçada de ser apagada do mapa, é agora com o Irão, ao qual a citada 
personagem ameaça de novo com “o Irão que tenha cuidado … se não!”. Pode-
mos estar-nos a aproximar de um conflito a sério.
Mas o que é mais incomodativo e perigoso é que ele não tomou o poder à força! 
Ele tem a legitimidade de uma eleição e ameaça com nova vitória!...

Com um pequeno esforço conseguiremos encontrar mais um conjunto de casos de 
nos pôr os cabelos em pé: o caso do Brasil, por exemplo, o seu actual presidente foi 
eleito, apesar de afirmações como: negros “não fazem nada” e não servem “nem 
para procriar” ou “filhos? Antes mortos que gays” ou como afirmou em artigo de 
opinião “o principal erro da ditadura no Brasil, foi torturar e não matar”. Também 
esta personagem, pese embora as notícias falsas que o ajudaram, foi eleito! Não 
tomou o poder à força! 
Em Portugal não temos situações destas, mas temos outras. 
Uma que me traz preocupado, acabei de ouvir ontem na televisão e tem a ver com 
sindicatos e com o sindicalismo, ou melhor, tem a ver com novas organizações que 
estão a surgir com a designação de sindicato, mas que pouco têm a ver com isso.
Refiro-me ao sindicato, que recentemente, através de greve, fez parar o país devido 
a falta de abastecimento de combustíveis, prejudicando todos os portugueses e 
não tanto a entidade patronal com a qual não chegava a acordo.
Agora, esse sr. advogado, que terá fundado e dirige esse sindicato e segundo se 
“ouve” já prepara a criação de outro na polícia, veio à televisão ameaçar com nova 
greve, porque segundo afirma a entidade patronal não está a cumprir o que acor-
dou para levantar a referida greve. Ora, acontece que essa entidade patronal veio 
desmentir categoricamente o tal sr., mostrando o protocolo assinado por ambas as 
partes onde não consta o afirmado pelo advogado pseudo sindicalista.
Será que isto vai ser permitido? Será que as Centrais Sindicais se vão manter neu-
trais? Será que o mundo está a ficar louco?    

Director

SERÁ QUE O MUNDO ESTÁ 
A FICAR LOUCO?
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A ÁGUA NA CIDADE

A
o longo da história, as pes-
soas estabeleceram-se e 
construíram cidades na pro-
ximidade de rios ou lagos. 

Na maior parte dos casos, os rios tra-
ziam água limpa e levavam para longe 
a poluição. À medida que as cidades 
cresciam, aumentavam também a sua 
procura global de água limpa e as suas 
descargas de águas poluídas. Na Ida-
de Média, a maior parte dos rios eu-
ropeus que atravessavam as cidades 
funcionava como redes de esgotos 
naturais. Na sequência da industriali-
zação do século XVIII, os rios come-
çaram também a receber poluentes 
libertados pela indústria. Os que não 
tinham acesso a um poço tinham de 
obter água do rio — uma tarefa diá-

ria difícil, levada a cabo sobretudo por 
mulheres e crianças.
Os esgotos que inundavam as ruas e 
o aumento da densidade populacional 
resultavam numa rápida propagação 
das doenças e podiam ter impactos 
devastadores numa cidade, tanto na 
sua população como na sua econo-
mia. Uma cidade saudável significava 
uma mão-de-obra saudável, essencial 
para a prosperidade económica.
Tendo em conta este facto, o in-
vestimento num sistema público de 
abastecimento de água não só dava 
resposta às questões de saúde públi-
ca decorrentes da contaminação da 
água, como também eliminava as 
perdas económicas devidas a doenças 
da mão-de-obra — libertando simul-

taneamente o tempo anteriormente 
gasto na recolha de água.
Estes serviços públicos não são novi-
dade.
O reconhecimento de que o acesso 
a água potável é fundamental para a 
saúde pública e para uma boa quali-
dade de vida remonta a milhares de 
anos. Há cerca de 4 000 anos, os 
antigos minoicos de Creta utilizavam 
condutas subterrâneas de argila para 
o abastecimento de água e para o 
saneamento básico, bem como uma 
sanita com autoclismo,62 como com-
provam as descobertas efetuadas du-
rante os trabalhos de escavação no 
palácio de Knossos. Outras civiliza-
ções antigas em todo o mundo cons-
truíram instalações sanitárias seme-

Muitas vezes, tomamos como garantido um abastecimento fiável de água segura. Abrimos a torneira 
e sai água limpa, usamos e a água «suja» escoa-se pelo cano. Para a grande maioria dos europeus, 
a água que utilizamos em casa é potável, de qualidade e está disponível 24 horas por dia. O breve 
momento que separa a torneira do cano é apenas uma pequena parte da sua viagem. A gestão da 
água numa cidade não se limita aos sistemas de água públicos. As alterações climáticas, a expansão 
urbana e as alterações físicas das bacias hidrográficas podem conduzir a inundações mais frequentes 
e prejudiciais nas cidades, fazendo com que as autoridades sejam confrontadas com um desafio cada 
vez maior.
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lhantes, à medida que as suas cidades 
cresciam e enfrentavam preocupações 
semelhantes.
Atualmente, a importância do acesso a 
água potável e ao saneamento básico 
está consagrada nos Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável das Nações 
Unidas, mais concretamente no Obje-
tivo 6,63 «Garantir a disponibilidade e 
a gestão sustentável da água e sanea-
mento para todos». Os países europeus 
ocupam uma posição relativamente 
boa neste domínio. Na maioria dos paí-
ses europeus, mais de 80 %64 da po-
pulação total está ligada a um sistema 
público de abastecimento de água.

Exigências cada vez maiores 
Apesar dos investimentos em infraes-
truturas e das melhorias tecnológicas, 
a gestão da água de uma cidade65 — 
tanto o abastecimento como o sanea-
mento — continua a ser uma tarefa 
tão complexa como anteriormente, 
mas com alguns novos desafios.
Em muitas cidades, o desafio consiste 
numa questão de números. Há mais 
pessoas que necessitam e utilizam 
mais água. Atualmente, cerca de três 
quartos da população europeia vive 
em cidades e zonas urbanas. Algumas 
destas cidades concentram milhões de 
habitantes numa área relativamente 
pequena. No passado, a dimensão de 
uma cidade dependia sobretudo da 
disponibilidade de recursos hídricos 
nas proximidades. Muitas cidades da 
Europa, incluindo Atenas, Istambul e 
Paris, recorrem atualmente a origens 
de água remotas, por vezes a 100 ou 
200 quilómetros de distância. Este 
desvio da água pode ter impactos ne-
gativos nos ecossistemas que depen-
dem desses rios ou lagos.
Em função da dimensão da rede pú-
blica de abastecimento, a tarefa de 
fornecimento de água potável e de 
recolha de águas residuais exige uma 
rede de estações de bombagem, que 
podem utilizar grandes quantidades 
de energia.
Se esta eletricidade for produzida por 
centrais elétricas que utilizam com-
bustíveis fósseis, como o carvão e o 
petróleo, as redes públicas de abaste-
cimento de água poderão ser respon-

sáveis por quantidades significativas 
de emissões de gases com efeito de 
estufa, contribuindo assim para as al-
terações climáticas.
A água destinada à rede pública de 
abastecimento precisa de ter uma 
qualidade superior à de qualquer ou-
tro setor, já que é utilizada para beber, 
cozinhar, tomar duche e lavar a roupa 
ou a louça.
Em média, são fornecidos a cada fa-
mília 144 litros de água por pessoa, 
por dia, para consumo doméstico na 
Europa, excluindo a água reciclada, 
reutilizada ou dessalinizada. Este va-
lor é quase três vezes superior ao que 
se encontra definido como volume 
de água exigido67 para fazer face às 
necessidades básicas humanas. Infe-
lizmente, nem toda a água abastecida 
acaba por ser utilizada.

Eliminar as fugas			 
 e a água «perdida» 
As redes públicas de abastecimento 
modernas são constituídas por uma 
interminável quantidade de condutas 
e sistemas de bombagem. E, ao longo 
do tempo, as condutas abrem fissuras 
e há fugas de água. Cerca de 60 % 
da água68 distribuída pode «perder-
-se» através de fugas ao longo da 
rede de distribuição. Um orifício de 
3 mm numa conduta pode provocar 
uma perda de 340 litros de água por 
dia, o que equivale sensivelmente ao 

consumo de um agregado familiar. 
A eliminação das fugas pode resultar 
numa substancial poupança de água. 
Em Malta, por exemplo, a utilização 
atual de água pelos municípios situa-
-se em cerca de 60 % dos níveis de 
1992, e esta redução impressionante 
foi conseguida principalmente através 
da gestão de fugas.
A água também é desperdiçada no fi-
nal das condutas. As autoridades e as 
empresas da água podem adotar várias 
abordagens,69 incluindo políticas de 
preço da água (por exemplo, imposi-
ção de taxas ou tarifas sobre a utiliza-
ção da água), incentivando a utilização 
de dispositivos de poupança de água 
(por exemplo, nos chuveiros ou nas 
torneiras, nos autoclismos) ou campa-
nhas de educação e de sensibilização.
Uma combinação de medidas — po-
líticas de preço para a poupança de 
água, redução de fugas, instalação de 
dispositivos de poupança de água e 
aparelhos domésticos mais eficientes 
— poderia ajudar a poupar até 50 % 
da água captada. O consumo poderia 
ser reduzido70 para 80 litros por pes-
soa, por dia, em toda a Europa.
Estes ganhos potenciais não se limi-
tam à quantidade de água disponível. 
Mais importante, é que a poupança 
de água também poupa energia e ou-
tros recursos utilizados na captação, 
na bombagem, no transporte e no 
tratamento da água.
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Tratamento de águas 	
residuais urbanas
Quando sai das nossas casas, a água 
está contaminada por resíduos e pro-
dutos químicos, incluindo os fosfatos 
utilizados nos produtos de limpeza. As 
águas residuais são inicialmente reco-
lhidas num sistema de recolha e pos-
teriormente tratadas numa instalação 
específica71 para remoção de compo-
nentes prejudiciais para o ambiente e 
para a saúde humana.
Tal como o azoto, o fósforo funciona 
como adubo. O excesso de fosfatos 
nas massas de água pode provocar 
um crescimento excessivo de certas 
plantas aquáticas e algas, o que es-
gota o oxigénio na água, sufocando 
outras espécies.
Reconhecendo estes impactos, a legis-
lação da UE estabeleceu limites rigo-
rosos para o teor de fósforo de vários 
produtos, incluindo os detergentes 
para uso doméstico, o que resultou 
em melhorias substanciais nas últimas 
décadas.
A percentagem de agregados familia-
res que beneficiam da ligação a esta-
ções de tratamento de águas residuais 
varia na Europa. Na Europa Central 
(vi), por exemplo, a taxa de ligação é 
de 97 %.72 No sul, no sudeste e no 
leste da Europa, é geralmente inferior, 
embora tenha aumentado nos últimos 
10 anos, atingindo atualmente cerca 
de 70 %. Apesar destas melhorias 

significativas nos últimos anos, cerca 
de 30 milhões de pessoas na Europa 
ainda não estão ligadas a estações de 
tratamento de águas residuais. Não 
estar ligado a uma estação coletiva 
de tratamento de águas residuais não 
significa necessariamente que todas 
as águas residuais sejam libertadas 
para o ambiente sem tratamento. Nas 
zonas pouco povoadas, os custos da 
ligação das casas a uma estação co-
letiva de tratamento de águas resi-
duais podem ser significativamente 
mais elevados do que os benefícios, e 
as águas residuais dessas habitações 
podem ser tratadas em instalações 
individuais de tratamento de pequena 
escala e serem bem geridas.
Depois de ter sido devidamente trata-
da, a água utilizada pode voltar à na-
tureza, onde pode reconstituir os rios 
e as águas subterrâneas.
No entanto, mesmo as estações de 
tratamento mais avançadas podem 
não conseguir eliminar completamen-
te alguns poluentes — em especial 
os micro e os nanoplásticos frequen-
temente utilizados em produtos de 
cuidados pessoais. No entanto, uma 
recente análise realizada pela AEA 
mostra que os rios e lagos situados 
nas cidades europeias73 estão a ficar 
cada vez mais limpos, graças a melho-
rias no tratamento de águas residuais 
e aos projetos de restauração fluvial.
Uma alternativa consiste em reutilizar 

diretamente a água depois de esta ter 
sido tratada, mas, até à data, apenas 
cerca de mil milhões de metros cúbi-
cos de águas residuais urbanas trata-
das74 são reutilizados anualmente, 
o que corresponde a cerca de 2,4 % 
dos efluentes tratados, ou a menos de 
0,5 % da água captada anualmente 
na UE. Reconhecendo os potenciais 
benefícios da reutilização da água, a 
Comissão Europeia propôs, em maio 
de 2018, novas regras para estimular 
e facilitar a reutilização da água75 na 
UE, para fins de irrigação agrícola.

Turismo de massas em tempos 
de alterações climáticas
Coloca-se também a questão da 
gestão da procura adicional. Muitas 
capitais europeias e cidades costei-
ras são destinos turísticos populares. 
Para ilustrar a dimensão deste desa-
fio, considere-se o exemplo da região 
metropolitana de Paris. Em 2017,76 
as autoridades públicas foram incum-
bidas da tarefa de abastecer água po-
tável e tratar as águas residuais, não 
só para 12 milhões de habitantes, mas 
também para cerca de 34 milhões de 
turistas. Com efeito, os turistas são 
responsáveis por cerca de 9 %77 do 
consumo total de água anual na Eu-
ropa.
Em alguns casos, pode estar em jogo 
uma combinação de fatores. Barce-
lona é uma cidade de cerca de 1,6 
milhões de habitantes, situada numa 
zona naturalmente com escassez de 
água. 
Segundo a Câmara Municipal de Bar-
celona, 14,5 milhões de turistas visi-
taram a cidade em 2017. Vários anos 
consecutivos de seca grave desenca-
dearam uma crise de água sem prece-
dentes em 2008. Antes da época de 
verão, os reservatórios da cidade con-
tinham apenas 25 % da sua capaci-
dade total. Para além das campanhas 
de sensibilização ao público e cortes 
drásticos no consumo, a cidade de 
Barcelona foi forçada a importar água 
de outras regiões de Espanha e Fran-
ça. Em maio, navios de transporte de 
água começaram a descarregar a sua 
preciosa carga no porto.
Desde então, foram tomadas mui-
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tas medidas. A cidade investiu em 
instalações de dessalinização, está a 
investir em água reutilizada e elabo-
rou um plano de poupança de água. 
Apesar destas medidas, a escassez de 
água continua a ser uma ameaça para 
Barcelona e a dar origem a debates 
públicos, e com razão. As projeções 
relativas às alterações climáticas para 
a região mediterrânica preveem um 
aumento dos episódios de calor extre-
mo e alterações nos padrões de pre-
cipitação. Por outras palavras, muitas 
cidades mediterrânicas terão de lidar 
com mais calor e menos água. Lidar 
com demasiada água
Não dispor de água suficiente pode 
ser mau, mas ter demasiada pode ser 
desastroso. Em 2002, Praga sofreu 
inundações devastadoras, em resulta-
do das quais 17 pessoas perderam a 
vida e 40 000 tiveram de ser evacua-
das. Os prejuízos totais para a cidade 
ascenderam a mil milhões de euros.78 
Desde esse acontecimento desastro-
so, a cidade investiu muito no desen-
volvimento de um sistema de defesa 
contra as inundações mais robusto, 
baseado principalmente em «infraes-
truturas cinzentas» — estruturas arti-
ficiais baseadas em betão, tais como 
barreiras fixas e móveis e válvulas de 
segurança na rede de canalização ao 
longo do rio Vltava. O custo total esti-
mado dessas medidas ascendeu a 146 
milhões de euros até 2013, mas uma 
análise de custo benefício mostrou 
que os benefícios seriam maiores do 

que os custos, mesmo que durante os 
próximos 50 anos apenas se registasse 
um episódio como o de 2002.
Praga não é um caso isolado de uma 
cidade ameaçada por inundações. De 
facto, como estimativa aproximada, 
20 % das cidades europeias79 en-
frentam esse perigo. A impermeabili-
zação dos solos em zonas urbanas (ou 
seja, a cobertura do terreno com in-
fraestruturas como edifícios, estradas 
e passeios) e a conversão de zonas hú-
midas para outros fins reduzem a ca-
pacidade da natureza para absorver o 
excesso de água e, por conseguinte, 
aumentam a vulnerabilidade das ci-
dades às inundações. Embora sejam 
utilizadas há séculos, as infraestrutu-
ras «cinzentas» podem por vezes ser 
insuficientes e mesmo prejudiciais, 
especialmente porque as alterações 
climáticas trazem condições meteo-
rológicas mais extremas, que podem 
dar origem a um número elevado de 
inundações. Além disso, são muito 
dispendiosas e podem aumentar o 
risco de inundações a jusante. Tra-
balhar com elementos paisagísticos 
naturais (frequentemente referidos 
nos círculos políticos como «soluções 
baseadas na natureza» e «infraestru-
turas verdes»), tais como planícies 
aluvionares e zonas húmidas, pode 
ser mais barato, mais fácil de manter 
e, certamente, mais ecológico.
Outra cidade em que o excesso de 
água causou problemas no passado é 
Copenhaga. Desta vez, não se tratou 

de inundações com origem fluvial, 
mas de chuvas fortes. Nos últimos 
anos, quatro episódios importantes 
de chuvas torrenciais causaram es-
tragos em Copenhaga, registando-se 
o mais relevante em 2011, quando 
o custo dos prejuízos atingiu os 800 
milhões de euros.
Adotado em 2012, o Plano de Ges-
tão de Chuvas Torrenciais80 para 
Copenhaga avaliou os custos de 
várias medidas. O investimento na 
rede de drenagem só por si não re-
solveria os problemas, uma vez que 
o investimento necessário seria muito 
elevado e a cidade continuaria a ser 
inundada. De acordo com o plano, 
uma combinação de «infraestruturas 
cinzentas» tradicionais e de soluções 
baseadas na natureza poderia fun-
cionar melhor. Para além da extensão 
da rede de drenagem de Copenha-
ga, serão implementados cerca de 
300 projetos até 2033, incidindo na 
melhoria dos processos de retenção 
e de drenagem da água. Estes pro-
cessos incluem a disponibilização de 
mais espaços verdes, a reabertura de 
rios, a construção de novos canais e 
a criação de lagos.
Quer seja através da garantia de um 
abastecimento fiável de água potá-
vel, do tratamento das águas resi-
duais ou da preparação para inunda-
ções ou para a escassez de água, é 
evidente que a gestão da água numa 
cidade exige um bom planeamento e 
previsão.   
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HISTÓRIA DO SOEMMM
A COMPANHIA COLONIAL DE NAVEGAÇÃO 			
NO PÓS-GUERRA

A
o longo do meio século que durou a história da 
Companhia Colonial de Navegação foram muitas 
centenas os Oficiais Maquinistas, que se incumbi-
ram da operacionalidade dos seus navios. E no final 

da Segunda Guerra quem a administrava acreditou que, paci-
ficados os oceanos e reconstruídos os portos destruídos pelo 
conflito, o futuro seria promissor, tanto mais que existia quem 
dentro do governo manifestava a intenção de, finalmente, 
fazer alguma coisa pela renovação da frota.
Terá sido essa expetativa de rápido crescimento que motivou 
a aquisição de uma nova sede, ainda as armas não se tinham 
silenciado além-Pirenéus. Se esses Oficiais Maquinistas esta-
vam habituados a cuidarem dos assuntos relacionados com 
os embarques e as remunerações na antiga Ribeira Velha, 
mais precisamente na rua Virgílio Machado, anunciava-se a 
iminente mudança para a Baixa Pombalina num prédio de 
quatro andares que fazia esquina na rua da Prata com a de 
São Julião. O preço da aquisição ascendeu a 10 mil contos e 
obrigou ao despejo de 36 inquilinos.
Um ano depois, e a uma semana de Hitler ser dado como 
morto no seu bunker de Berlim, decorreu a Assembleia Geral 
da Companhia presidida por Bustorff Silva. A decisão mais 
apressadamente aprovada por unanimidade foi a da distri-
buição de dividendos de 15% aos acionistas, confirmando-se 
que a guerra não impedira a empresa de ser particularmente 
bem-sucedida nos seus negócios. 

O Relatório a eles dirigido vale a pena aqui ser referenciado 
por dar uma ideia fundamentada do que pensava a Adminis-
tração da Colonial da forma como lidara com o contexto de 
então: 
“O ano de 1944 foi ainda de profunda anormalidade no co-
mércio marítimo internacional. Mais uma vez o nosso país foi 
forçado a contar principalmente com os limitados recursos 
da sua frota mercante, para o seu abastecimento e para a 
colocação dos seus produtos. A par das adversidades filhas da 
guerra, o fraco rendimento das colheitas continuou a exigir 
um esforço intenso à marinha mercante nacional no trans-
porte de trigo exótico, no que a vossa Companhia—assim 
como na importação de carvão—colaborou em escala alta-
mente honrosa. E mais valiosa teria sido ainda essa ação se 
as operações de carga e descarga nos portos estrangeiros—o 
que aliás sucede também em alguns portos coloniais—não 
enfermassem de demoras exageradas que, embora explicá-
veis pela anormalidade da situação, não podem deixar de ser 
consideradas incompatíveis com uma exploração racional.
O imperativo, a que não era lícito esquivar-nos, de continuar-
mos a assegurar no limite máximo das nossas possibilidades 
atuais a atividade de todas as nossas unidades, acarretou-nos, 
no exercido findo, pesados sacrifícios com a conservação do 
material, onerada com os elevadíssimos preços em vigor. 
Não, implicou isso o esquecimento do problema da renova-
ção da frota, que continuou a merecer-nos a maior atenção. 
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Cônscios da nossa indeclinável obrigação de fazer quanto ao 
nosso alcance esteja com esse objetivo, elaborámos um pla-
no detalhado, que foi submetido à apreciação das instâncias 
superiores.
A execução desse projeto permitirá fazer a renovação total 
dos nossos navios de passageiros e de carga dentro de um 
prazo de cinco ou seis anos a partir da data em que a constru-
ção possa iniciar-se. Esta premissa seria, de per si, suficiente 
para justificar as reparações a que procedemos”.
No mesmo documento assinalou-se a compra de algum ma-
terial auxiliar - rebocadores, lanchas de alto mar, etc. - e o 
aumento do tráfego das linhas de África em relação ao ano 
anterior embora os lucros tenham sido obtidos sobretudo em 
viagens extraordinárias para a Cruz Vermelha e para portos 
americanos.
Nesse ano de 1945 a CCN contava com cinco paquetes, dez 
vapores de carga e setenta outras embarcações (rebocadores, 
batelões de alto mar, pontões, «gasolinas», etc.) num total de 
86 873 toneladas. No ano de 1944 tinham percorrido cerca de 
500 mil milhas e transportado 27 053 passageiros bem como 
450 mil toneladas de cargas, 191 mil das quais de importação. 
Na Assembleia decorrida no ano seguinte, em 25 de abril de 
1946 a Assembleia, sempre presidida por Bustorff Silva e com 
a presença de Bernardino Correia, presidente do Conselho de 
Administração, voltou a aprovar por unanimidade os dividen-
dos de 15% e deu-se particular ênfase à renovação da frota 
segundo um plano já em execução. Por essa altura estavam 
em construção os paquetes «Pátria» e «Império», ambos com 
18 mil toneladas e capazes de navegarem a 18 nós, e dois va-
pores de carga, o «Ganda» e o «Amboim», ambos de 9000 
toneladas e 14 nós de velocidade.
Sobre os paquetes o Relatório refere que a sua grande velo-
cidade “permitir-lhes-á efetuar o mesmo serviço que atual-
mente ocupa três unidades. A Viagem de Lisboa a Lourenço 
Marques, com escala pelo Funchal, S. Tomé, Luanda, Lobito, 
Moçâmedes e Cape Town, exigirá 21 dias, com estadias de 
24 horas nos portos de Luanda e do Lobito, o que representa 

uma economia de dez dias, pouco mais ou menos, em rela-
ção aos serviços atuais. Em viagens diretas, os percursos de 
Lisboa a Luanda ou a Lourenço Marques poderiam ser venci-
dos, respetivamente, em 9 ou 15 dias.
Como sistema de propulsão para estes navios, optou a com-
panhia pela solução de turbinas a vapor, com combustível 
líquido, por serem de recear os inconvenientes dos motores 
Diesel em paquetes de grande velocidade. Com efeito, a vi-
bração produzida pelos motores de grande potência, cons-
titui o maior inimigo que os passageiros podem encontrar a 
bordo. A substituição dos atuais paquetes a vapor de má-
quinas alternativas por unidades dotadas de motores Diesel 
não representaria, sob o aspeto especial da trepidação um 
progresso para o conforto dos nossos passageiros.”
E as boas notícias não se ficavam por aí: 
“A companhia está em negociações para a construção de um 
terceiro navio-motor de características -semelhantes, ao qual 
será dado o nome de «Luanda», devendo ser utilizado nele o 
motor Sulzer adquirido durante a guerra.
Estas três unidades entrarão em serviço no próximo ano. A 
companhia afretou ainda, pelo prazo de dois anos, findos os 
quais será nacionalizado e integrado na sua frota—podendo 
mesmo sê-lo mais cedo se com isso concordar a sua atual 
empresa armadora—o navio-motor sueco «Benguela», de 
dimensões e velocidade equivalentes às dos três anteriores. 
Esta unidade será dotada de um motor Gotaverken, tendo 
sido construída no conhecido estaleiro sueco Eriksberg, de 
Gotemburgo. O seu lançamento á água acaba de ser efe-
tuado devendo ser-nos entregue em Julho do ano corrente.”
Por esta altura ainda a Soponata não existia, havendo por 
parte da Administração da Colonial a ambição de contar com 
esse apetitoso nicho de mercado, daí que o mesmo Relatório 
aluda à construção do «Sameiro» de 14 500 toneladas, então 
em curso no Arsenal do Alfeite e o fretamento do «Juno» de 
18 400 toneladas para complementar a operação do «Ge-
rêz», que o Instituto Português de Combustíveis confiara à 
CCN.   
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MACROENOMIA E MICROECONOMIA (1ª PARTE) 

CONHECER OS INDICADORES PARA PREVER 			 
O FUTURO COM CONSISTÊNCIA

E
star atento ao comporta-
mento da economia consti-
tui um imperativo na nossa 
atividade profissional, tra-
balhemos por conta própria 

ou por conta de outrem. No primeiro 
caso teremos de atender ao contexto 
em que o negócio se exerce e quem 
são os que possam influenciá-lo: 
clientes, fornecedores, reguladores, 
administração pública (incluindo a 
fiscal e municipal) e trabalhadores. 
No segundo caso ou nos são confe-
ridas responsabilidades de gestão, 
que nos obriguem a acrescentar to-
das as atrás referidas às contraídas 
junto dos acionistas, ou estamos 
num patamar hierárquico não tão 
significativo, mas em que deveremos 
estar cientes da viabilização ou não 
do tipo de emprego que é o nosso. 
Quer isto dizer que deveremos man-
ter contínuo interesse pelas questões 

macroeconómicas e microeconómi-
cas sendo sobre elas, que nos de-
bruçaremos num conjunto de textos 
aqui iniciados com este.
Quando se trata de definir Economia 
podemos sempre socorrer-nos da 
proposta emitida por John Kenneth 
Galbraith, quando a considerou ex-
tremamente útil como forma de os 
economistas encontrarem emprego. 
Ou irmos bem mais atrás, a Thomas 
Atkinson, quando lhe conferiu o po-
der de repelir o supérfluo no presen-
te, com o fim de assegurar um bem 
futuro representando o domínio da 
razão sobre o instinto animal. En-
quanto saber, sobre a qual se tecem 
sérias dúvidas se chega a merecer 
estatuto de ciência, estuda compor-
tamentos de indivíduos e da sua ex-
pressão social, sobretudo na forma 
como se manifestam os mercados 
com as respetivas empresas quanto à 

produção de mercadorias destinadas 
a serem consumidas coletivamente.
 A Microeconomia interessa-se pelo 
comportamento individual em lares 
e empresas bem como pelo preço 
específico das mercadorias. A Ma-
croeconomia identifica e analisa in-
dicadores, que permitam explicar e 
prever o comportamento global da 
economia.
Quem teima no carácter científico 
do conhecimento económico funda-
menta-se na medição de indicadores, 
que rastreiam a produção, os preços 
e o emprego. Será em função de tais 
valores quantitativos, que os gesto-
res deverão tomar decisões, que ga-
rantam valor ao seu negócio ou ao 
do que estão incumbidos. Nomeada-
mente se se justifica aumentar, con-
ter ou diversificar a produção, e daí 
assegurarem os recursos humanos e 
materiais que a otimizem.
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Nos seus distintos âmbitos a Microe-
conomia e a Macroeconomia visam 
dotar os gestores de ferramentas 
mais úteis do que as das bolas de 
cristal, permitindo-lhes prever o fu-
turo formulando estratégias alterna-
tivas e quais os impactos, que pos-
sam vir a suscitar. Sem os indicadores 
a que recorram, quer os criados in-
ternamente, quer os provenientes 
de entidades independentes como o 
são o INE ou o Banco de Portugal, 
não estarão habilitados a fazerem 
competentemente o seu trabalho.
Os indicadores macroeconómicos são 
essenciais para aferir se os mercados 
tendem a expandir-se ou a entrarem 
em recessão, perspetivando-se se os 
stocks de produtos a comercializar 
terão maior ou menor rotatividade. 
São quatro os que deverão merecer 
particular atenção: o produto interno 
bruto (PIB), a produção industrial, o 
emprego e os rendimentos pessoais. 
O PIB é o indicador mais abrangente 
do progresso económico total, asso-
ciando números sobre o consumo, o 
investimento, as exportações e a ati-
vidade de compras do Estado. Exis-
tem variações do PIB todos os anos 
devido a mudanças no nível de ati-
vidade económica e a alterações dos 
preços. O PIB real significa que os 
efeitos da inflação nos preços foram 
anulados. 
do ambiente marítimo;
Os preços são retratados no índice 
de preços ao consumidor (IPC) para 
preços de retalho e no índice de pre-
ços ao produtor (IPP) para preços por 
grosso. O IPC e o IPP são medidas 
da inflação publicadas mensalmen-
te. O IPP mede mudanças de preço 
para bens produzidos no país e o 
IPC mede alterações de preços numa 
amostra representativa de bens e 
serviços consumidos durante o mês.
Os preços ao produtor fornecem 
tendências de preços para matérias 
primas e bens usados na produção 
de outros produtos. Os preços ao 
consumidor mostram as variações 
de preços por categorias de produ-
to, permitindo aos gestores vigiar o 
custo competitivo dos seus produtos.
A produção industrial é uma medida 

de todos os bens, mas não serviços, 
produzidos. Pode ser baseada em ín-
dices agregados ou por indústria.
Os números do emprego derivam do 
número de trabalhadores que com-
põem a força de trabalho nacional. 
Os empregos e não os salários são 
compilados rapidamente de forma 
agregada e por indústria; como re-
sultado, o emprego é o primeiro indi-
cador de mudança na economia.
O indicador de rendimentos pessoais 
é o total de salários e remunerações 
pagos, mais o rendimento de outras 
fontes.
O emprego é refletido no nível de 
desemprego. Não é influenciado 
pela inflação: mede-se pelo núme-
ro de empregos, e não pelo capital 
pago em salários. Existem diferenças 
significativas no tipo de desemprego 
experimentado pelas pessoas e no 
seu impacte na economia.
• O desemprego temporário indica 

que os empregados estão sem tra-
balho por períodos curtos do tem-
po. Este desemprego não se deve 
a condições de mercado, mas a 
situações pessoais - por exemplo, 
alterações de carreira ou licenças 
de parto. Os trabalhadores ten-
dem a ser empregados de novo ao 
fim de um curto espaço de tempo.

• O desemprego cíclico refere-se a 
trabalhadores que estão sem em-
prego devido a maus momentos 
do ciclo empresarial.

• O desemprego estrutural refere-se 
às pessoas sem emprego durante 
longos períodos de tempo, devido 
à falta de competências ou for-
mação. O desemprego estrutural 
possui causas sociais e económi-
cas profundamente enraizadas.

Duas medidas diferentes trazem 
perspetivas sobre quantos empregos 
e quantas horas de trabalho estão 
envolvidas no emprego. O número 
de horas trabalhadas por empregado 
(número de empregos multiplicado 
pelo número de horas de trabalho 
semanais) mede o input de trabalho 
- intensidade com que o trabalho é 
utilizado - enquanto o emprego (nú-
mero de empregos) mede a extensão 

da utilização do trabalho.
Geralmente, as economias em cres-
cimento rápido servem-se de capaci-
dades existentes. Isto significa que a 
procura está a ser reforçada face à 
oferta. Pode também ser um indica-
dor de que a inflação está a aumen-
tar e de que as taxas de juro podem 
subir. Por outro lado, um decréscimo 
no PIB, ou crescimento mais lento, 
implica uma diminuição da procura, 
menos tendência para a inflação e 
taxas de juro mais reduzidas.
Um ciclo inclui as três fases da ativi-
dade económica: recessão, recupera-
ção e expansão. Os gestores devem 
estar atentos a futuras condições 
económicas, sobretudo flutuações a 
curto prazo, para tomar decisões de 
negócios acertadas. Por exemplo, os 
retalhistas do sector têxtil, que preci-
sam de fazer encomendas antes da 
estação, devem saber como será a 
procura de mercadoria no futuro. Se 
os fatos de banho são encomenda-
dos no Outono anterior com base na 
perspetiva de que a economia no fu-
turo estará mais forte, e a avaliação 
falha, talvez fique com uma mon-
tanha de fatos de banho quando o 
próximo Outono começar.
As estações afetam os dados eco-
nómicos numa base regular. Séries 
temporais usadas em previsões de-
vem ser ajustadas sazonalmente. 
Por exemplo, o Verão é um fator 
que condiciona o desemprego. Os 
estudantes trabalham no Verão e, 
consoante a sua localização geográ-
fica, certos tipos de emprego, como 
os de jardim ou pinturas exteriores, 
estão apenas disponíveis no tempo 
quente. O emprego tende a atingir 
um pico nos meses de Verão e que-
bra nos de Inverno. Os preços e as 
vendas também atingem picos devi-
do a fatores sazonais. Por exemplo, 
as vendas do retalho são geralmente 
mais elevadas em Dezembro devido 
ao Natal.
No próximo texto iremos ver como o 
fator capital influencia os ciclos eco-
nómicos, nomeadamente numa aná-
lise que vá além dos mercados nacio-
nais já que eles dependem cada vez 
mais dos fatores externos.  
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S
erá que o transporte maríti-
mo está prestes a reorientar-
-se para as energias verdes? 
É o que poderia pressupor o 

lançamento, no final de 2018 do pri-
meiro navio de cruzeiros propulsado 
a gás liquefeito: o «AIDAnova» do 
grupo Carnival. E não é um protótipo 
de tamanho reduzido: trata-se de um 
navio de nova geração, autêntica ilha 
flutuante com 337 metros de compri-
mento e lotação para 6600 passagei-
ros. O primeiro de uma lista de en-
comendas em vias de se alongar nos 
próximos meses. E não estamos ape-
nas a considerar paquetes, porque 
dela constam nove porta-contentores 
gigantes para a CMA CGM previstos 
para iniciarem a atividade em 2020.
Convenhamos que já era altura de 
isto suceder. Se as primeiras con-
versões a gás tinham surgido há 
dez anos, limitavam-se a pequenos 
navios, sobretudo dos que transpor-
tavam precisamente gás liquefeito. 
Tradicionalmente os armadores pre-
ferem que os seus navios recorram 
ao fuel, não só muito poluente, mas 
também emissor de enxofre, de partí-
culas finas e de óxidos de azoto para 

a atmosfera. O pior é o contributo 
(em 3%) dos transportes marítimos 
para as emissões globais de CO2 res-
ponsáveis pelas mudanças climáticas. 
E se nada for feito essas emissões 
alcançarão os 17% em 2050 tendo 
em conta o crescimento do comércio 
internacional feito em 80% à custa 
desta alternativa de transporte.
Ora, graças a uma composição quí-
mica muito fraca em carbono - o 
gás natural compõe-se de metano 
em 95% - essa energia fóssil emite 
menos 20% do que o fuel na com-
bustão. E não é tudo: reduz drasti-
camente as emissões de enxofre, de 
partículas finas e de óxidos de azoto, 
o que basta para melhorar ecologica-
mente o balanço do transporte marí-
timo, tratando-se da única alternati-
va tecnologicamente amadurecida e 
economicamente viável para substi-
tuir o fuel no horizonte imediato.
As outras possibilidades em estudo, 
como a da propulsão inteiramente 
elétrica ou complementada com vela-
me, ainda não cumprem os requisitos 
da ampla utilização ou da sua renta-
bilidade. Eis a razão de os armadores 
se orientarem aceleradamente para o 

gás natural.
Há, contudo, um óbice. Por muito se-
dutora que esta alternativa se revele 
continua a não constituir a solução 
ideal para o problema. Ralf Zimmer-
mann, investigador da Universidade 
de Rostock, na Alemanha, e autor 
de diversas obras sobre o impacto 
da poluição marítima na saúde, não 
se mostra particularmente satisfeito 
com a mudança: “O gás natural é 
uma boa solução para a saúde, mas 
exige dispendiosos investimentos nos 
motores só se aplicando nos navios 
topo de gama. Quanto ao impacto 
no clima será ver para crer.”
O interesse no gás natural muda 
quando se olha para o ciclo no seu 
todo: numerosos estudos científicos 
demonstram que a sua extração por 
fracturação hidráulica a partir de ga-
ses de xisto, e o consequente trans-
porte, implica demasiadas fugas, que 
correspondem atualmente a 10% da 
produção. Ora o metano tem um im-
pacto no aquecimento global que é 
25 vezes superior ao do CO2. Signi-
fica isto que, salvo se se produzir a 
partir de uma fonte renovável como a 
biomassa - algo que ainda não está a 

TRANSPORTE MARÍTIMO: 
O QUEBRA-CABEÇAS DA POLUIÇÃO
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acontecer numa dimensão industria-
lizada - o resultado da utilização do 
gás natural não será melhor do que 
o dos recursos atuais. E pode até 
revelar-se pior!
Significa isto que, afinal, o transpor-
te marítimo está longe de se rees-
truturar na vertente ecológica? Não 
tanto, porque as autoridades marí-
timas já impõem perímetros de na-
vegação só acessíveis a navios que 
recorram ao gás natural como com-
bustível, ou tenham filtros e catali-
sadores aplicados a fuéis com muito 
baixo teor de enxofre (=,1%). Isso 
já ocorre no Mediterrâneo, no Bálti-
co, no mar do Norte, na América do 
Norte e nas Caraíbas.
As restrições em causa levam, igual-
mente, em conta que os mastodon-
tes dos mares, propulsados a fuel 
pesado, poluem longe das costas, 
mas sobretudo nas suas proximida-
des já que 80% do tráfego marítimo 
ocorre a menos de 400 km de ter-
ra firme. E considerando igualmen-
te que 60% da população mundial 
concentra-se a menos de 150 km do 
litoral dos respetivos países.
A situação ainda mais grave se tor-
na nos grandes portos com os na-
vios a manterem as máquinas em 

funcionamento para alimentarem os 
equipamentos de bordo não afetos 
à propulsão. Segundo um estudo da 
Universidade do Delaware as emis-
sões de partículas causadas pelos 
transportes marítimos são anual-
mente a causa de 60 mil mortes 
prematuras por doenças pulmonares 
e cardiovasculares. Segundo simula-
ções efetuadas pelo instituto fran-
cês Ineris e divulgadas em janeiro, 
o estabelecimento de uma zona de 
emissões controladas de enxofre e 
de óxidos de azoto no Mediterrâneo 
implicaria uma redução de 40% nes-
sas mortes prematuras.
É tudo isto que leva os especialistas 
a considerarem insuficientes as me-
didas tomadas pela IMO sob a égi-
de da ONU. Embora tenha imposto 
que o teor de enxofre nos combus-
tíveis marítimos deveria decrescer de 
3,5% para menos de 0,5% em janei-
ro de 2020, essa percentagem ainda  
ntinuará a ser 500 vezes superior à 
tolerada para o gasóleo consumido 
nos automóveis.
No ano transato outro estudo da 
Universidade do Delaware, publica-
do na revista «Nature Communica-
tion», estimava que a redução do 
teor de enxofre em 2020 reduziria 

em 34% o número de mortes pre-
maturas devidas ao transporte ma-
rítimo. Mas que, ainda assim, con-
tinuarão responsáveis por 250 mil 
mortes por ano a nível mundial.
“Ademais”, segundo Laurence Rou-
il, “o enquadramento anual anda a 
focalizar-se no enxofre. Ora, o es-
tudo de impacto feito nas costas 
mediterrânicas mostra que é funda-
mental dar a mesma relevância aos 
óxidos de azoto, alguns deles muito 
nocivos para a saúde. Limitando-os 
teríamos vantagens nos dois planos: 
no da saúde e no do ambiente”.
Confirma Ralf Zimmermann: “Será 
necessário reforçar a legislação: o 
limite de 0,5% de enxofre não é su-
ficiente por não resolver a questão 
mais problemática: a das partículas 
finas.”
A proposta do cientista alemão é a 
de utilização imperiosa nos trans-
portes marítimos de catalisadores 
para a redução dos óxidos de azoto 
e de filtros para retenção das par-
tículas finas, a exemplo dos já apli-
cáveis nas viaturas a diesel. Embora 
acrescente a importância de todos 
os oceanos passarem a constituir zo-
nas controladas de emissões e partí-
culas poluentes.  
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Nesta terceira parte da abordagem da 
legislação sobre a prevenção e com-
bate a incêndios nos edifícios em exis-
tam espaços comerciais, incluindo os 
inseridos em aeroportos, estações fer-
roviárias ou outros meios de transpor-
te devemos considerar a existência de 
diversas centrais de sinalização e co-
mando de equipamentos por servirem 
espaços independentes como são o 
caso de lojas âncora. Obviamente que 
todas essas centrais devem replicar as 
respetivas informações para o posto 
de segurança central incumbido de 
assegurar a necessária supervisão do 
conjunto do edifício. Essa obrigatorie-
dade estende-se aos túneis de acesso 
às plataformas de embarque de pas-
sageiros sem prejuízo da existência 
desses meios de sinalização na central 
de controlo de tráfego da entidade de 
transportes, incluindo um sistema au-
tomático de deteção de incêndio e um 
outro de deteção de gás combustível 
nos pontos de menor cota dos troços 
adjacentes de túnel ou da gare.

A existência de túnel de acesso obriga 
a que a distância medida na vertical 
entre o nível inferior dos lintéis ou pai-
néis de cantonamento que encimam 
as saídas das plataformas de embar-
que para as vias verticais de evacua-
ção e a parte mais alta do intradorso 
do túnel deve ser, no mínimo, de 1,10 
m devendo ser efetuado exclusiva-
mente por meios mecânicos o contro-
le de fumo. Se a gare possuir sistema 
de desenfumagem que recorra a saída 
de fumo natural, ele deve ser efetua-
do através de ventiladores de extração 
garantindo uma velocidade de 1 m/s.
As gares subterrâneas e os pisos pelos 
quais comunicam com zonas comer-
ciais acima da cota zero devem pos-
suir um sistema de controlo de fumo 
capaz de garantir a sua inexistência 
até aos quatro metros de altura. Aca-
so haja apenas um piso esses edifícios 
mistos podem ser desenfumados por 
insuflação de ar nas escadas de aces-
so e saída natural do fumo através 
de aberturas na laje de cobertura da 

gare, existindo uma por cada 100 m2 
de área útil e a sua soma correspon-
der, no mínimo, a 1/50 da total abran-
gida. O controlo de fumo também 
pode ser efetuado através de entrada 
natural de ar pelas vias verticais de 
evacuação, desde que estas atinjam 
diretamente o exterior e de extração 
mecânica na laje de cobertura, garan-
tindo uma renovação horária de 15 
volumes da gare.
Nas escadas de acesso às gares a ve-
locidade do ar insuflado não deve ul-
trapassar 1 m/s nem pressão acima de 
50Pa. Nas circulações que confinem 
com os espaços comerciais o sistema 
de controlo de fumo deve garantir um 
caudal correspondente a 1 m3/s por 
cada 100 m2 de área útil da circulação.
Quando existam vários níveis nas ga-
res subterrâneas ou nos pisos subter-
râneos de gares mistas, o controlo de 
fumo deve ser efetuado exclusivamen-
te por meios mecânicos, mantendo-se 
o nível sinistrado em depressão relati-
vamente aos restantes níveis e às vias 

REGULAMENTO TÉCNICO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO EM EDIFÍCIOS 

NORMAS DE SEGURANÇA PARA PREVENIR INCÊNDIOS 
EM ESTAÇÕES DE TRANSPORTE, INCLUINDO AS QUE 
TÊM ESPAÇOS COMERCIAIS (3ª PARTE)
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de evacuação. O projeto de segurança 
desse tipo de estruturas deve conter 
um estudo do sistema de controlo de 
fumo, discriminando o critério e todos 
os elementos relativos ao cálculo do 
sistema, e a sua relação com os per-
cursos de evacuação e de acesso dos 
meios de socorro, bem como com o 
plano de atuação em caso de emer-
gência. Idêntico requisito legal é exigi-
do relativamente ao estudo de extra-
ção mecânica. Independentemente da 
solução adotada os ventiladores nele 
previstos devem poder operar duran-
te duas horas com temperaturas de 
fumo da ordem de 400 ºC.
Em plataformas de embarque servidas 
por meios de transporte ferroviário 
com tração elétrica é interdita a exis-
tência de sistemas de cortina de água, 
bem como de meios de primeira inter-
venção, manuais ou automáticos, que 
utilizem a água como agente extintor, 
incluindo as bocas-de-incêndio de re-
des húmidas. As redes secas de 100 
mm, então utilizadas como alternativa 
devem ter as bocas-de-incêndio afas-
tadas, no máximo de 100 m, nas pla-
taformas e troços de túnel, sem pre-
juízo de uma dessas bocas se localizar 
nas câmaras corta-fogo, em nicho 
próprio. O comprimento máximo dos 
troços horizontais das redes secas não 
pode exceder 500 m, medidos entre 
a alimentação e a boca-de-incêndio 
mais afastada.

Obrigatório é igualmente prever um 
extintor com eficácia mínima de 21 
A/113 B/C e outro adequado a riscos 
elétricos com eficácia mínima de 55 B, 
ambos alojados em nicho próprio do-
tado de porta junto ao posto de segu-
rança.
Os locais de risco considerados neste 
artigo devem dispor de sistema de con-
trolo de poluição do ar, prevendo cau-
dais de extração mínimos que devem 
ser de 600 m3/hora por veículo ou 1 
200 m3/hora por veículo para concen-
trações de monóxido de carbono de 
50 ppm e 100 ppm, respetivamente. A 
única exceção a esses caudais mínimos 
restringe-se às gares para veículos pe-
sados de transporte rodoviário de pas-
sageiros sempre que exista um sistema 
alternativo de coletor individualizado 
de gases de escape em todos eles.
Os túneis de acesso às plataformas de 
embarque subterrâneas devem ter fos-
sas de retenção com uma capacidade 
mínima de 100 m3.
O posto de segurança de gares subter-
râneas e mistas deve ser considerado 
um local de risco F, ou seja, o mais ele-
vado previsto na legislação, por conter 
meios e sistemas essenciais à continui-
dade de atividades sociais relevantes, 
nomeadamente os centros nevrálgicos 
de comunicação, comando e contro-
lo. Daí disporem de comunicação oral 
com todas as câmaras corta-fogo e 
com a central de controle de tráfego 

da entidade transportadora, distinta 
das redes telefónicas públicas. Nele 
existirão, igualmente, dois ou mais 
aparelhos respiratórios de proteção 
individual para utilização da equipa de 
segurança, garantindo uma autonomia 
adequada.
As medidas de autoproteção mínimas 
exigíveis para este tipo de espaços 
são o plano de prevenção, o plano de 
emergência interno e a formação em 
segurança contra incêndio, incluindo 
a dos utilizadores dos aparelhos res-
piratórios.
Os planos de segurança e de emer-
gência devem conter as plantas e es-
quemas referentes aos troços em tú-
nel devendo a central de tráfego da 
entidade de transporte funcionar, em 
emergência, como posto de comando 
centralizado da movimentação dos 
meios de transporte, bem como dos 
sistemas e equipamentos de seguran-
ça, pelo que deve ter comunicação 
privilegiada com a central do corpo de 
bombeiros em cuja área de atuação 
própria se situa a gare.
O plano de emergência interno deve 
contemplar os procedimentos em 
caso de incêndio de um meio de trans-
porte no interior do túnel, nomeada-
mente no que se refere ao seu envio 
para a gare mais próxima, evacuação 
antecipada desta, cortes de energia e 
comando de sistemas de controlo de 
fumo.   
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O 
SI - Sistema Internacional 
de Unidades é o sistema de 
medidas actual, mundial-
mente aceite pela grande 

maioria dos países, refira-se que al-
guns, importantes, nomeadamente o 
Reino Unido e os Estados Unidos da 
América, não o seguem, mas é rela-
tivamente recente e tem vindo a ser 
atentamente monitorizado, daí se 
percebe a necessidade de afinações.
Antes deste sistema de unidades tam-
bém se media e pesava, mas com 
outras unidades, que por vezes eram 
diferentes dentro do mesmo país 
quanto mais entre os vários países.

Por graça e para memória futura, ad-
mitindo até que alguns dos nossos 
mais jovens leitores nunca tenham 
ouvido falar, deixamos algumas notas 
de como era e como foi sendo, até 
aos dias de hoje, a evolução das uni-

dades de medida, notas essas que não 
são mais do que o resultado de uma 
pesquisa realizada com a simplicidade 
de quem apenas procura pequenos 
exemplos para enquadrar as altera-
ções  agora produzidas.

Não havia metro, nem litro, 
nem quilograma
Quando Portugal se tornou um país 
independente (com D. Afonso Hen-
riques no século XII) e durante vários 
séculos, os pesos e medidas eram 
muito diferentes dos que usamos ago-
ra e tinham outros nomes: não havia 
metro, nem litro, nem quilograma.

ALTERAÇÕES ÀS UNIDADES BÁSICAS DO 
SISTEMA INTERNACIONAL DE UNIDADES

DA VARA AO METRO, DO ALMUDE AO LITRO OU DO ARRÁTEL AO QUILOGRAMA ATÉ 
CHEGAR AO SI-SISTEMA INTERNACIONAL DE UNIDADES 

No passado dia 20 de Maio, numa pequena nota na página de “O Propulsor” no Facebook, não só demos 
conta de que nesse dia se comemorava o Dia Mundial da Metrologia, como informámos que nessa data 
entravam em vigor as alterações a várias unidades de medida do SI, que tinham sido aprovadas na 26ª 
reunião da Conferência Geral de Pesos e Medidas (CGPM) em Versalhes, na França, entre os dias 13 a 
16 de Novembro de 2018. Além disso, dissemos que no próximo número de “O Propulsor” – referia-se a 
edição nº 54, referente a Junho - abordaríamos com mais detalhe essas alterações, o que acabou por não 
ser possível, as nossas desculpas por isso, mas, como diz o povo, mais vale tarde do que nunca, assim, 
aqui estamos agora a cumprir o prometido.

Pesos de granito usados 
da Idade Média em Portugal
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Na Idade Média, (antes da época dos 
Descobrimentos) era muito normal 
usar pesos feitos de rocha (granito). 
Alguns destes pesos tinham pegas em 
ferro para facilitar o transporte e uti-
lização.
As unidades eram diferentes das que 
usamos agora. Usavam-se medidas 
chamadas arroba, onça, arrátel e 
outros nomes antigos, que, na sua 
maioria, tinham origem árabe. Havia 
várias unidades com o mesmo nome, 
mas que não pesavam o mesmo. Por 
exemplo, usava-se uma libra de tradi-
ção romana que não pesava o mesmo 
que a libra de origem árabe. Havia 
também duas medidas diferentes cha-
madas “marco”. Uma era o marco de 
Tria (originário de Troys, França) e ou-
tra o marco de Colónia (da cidade de 
Colónia, na Alemanha).
As medidas de volume ou capacidade 
também eram diferentes das que nós 
conhecemos. Para os líquidos usavam 
medidas próprias, cuja unidade princi-
pal se chamava almude. Nesta época 
era muito comum utilizarem-se medi-
das de capacidade para medir produ-
tos sólidos, como a farinha ou o feijão. 
A unidade mais importante para estes 
produtos (que se chamavam “secos”) 
era o alqueire. Ex: um almude de vi-
nho; um alqueire de farinha.
Era prática usual medir o azeite pe-
las medidas dos produtos sólidos. Em 
muitos locais havia uma relação entre 
as medidas de sólidos e de líquidos, 
mas as medidas não eram iguais em 
todas as terras, mesmo que tivessem 
o mesmo nome.
Nesta época não existia o metro, nem 
o centímetro e milímetro, nem ne-
nhuma das outras medidas baseadas 
no metro. Para medir o comprimento 
usavam-se medidas baseadas no cor-
po humano. O padrão de medida usa-
do em Portugal era o palmo. Nem to-
das as pessoas tinham palmos iguais, 

mas estava estabelecido que o palmo 
tinha um tamanho relativamente defi-
nido que media (nas unidades atuais) 
cerca de 22 cm. As outras medidas 
usadas no comprimento baseavam-se 
neste palmo.
As medidas mais usadas eram: a vara, 
que media 5 palmos e o côvado, que 
media 3 palmos; havia ainda medidas 
com outros nomes, como a braça ou 
a meia vara (que media metade do 
tamanho da vara) e medidas mais 
pequenas. O côvado parece ter ori-
gem numa medida chamada cúbito 
que era o comprimento do cotovelo 
à ponta do dedo médio, no entanto, 
esta palavra pode estar associada a 
medidas antigas, pois é referida na Bí-
blia (no Antigo Testamento a arca da 
aliança é medida em côvados).
Embora os nomes das medidas fos-
sem quase sempre os mesmos, elas 
não mediam o mesmo em todas as 
terras. O côvado, que media 3 pal-
mos, deveria ter cerca de 66 cm (cada 
palmo media 22 cm). Em algumas ter-
ras assim acontecia, mas havia outras 
onde o côvado era mais pequeno (65 
cm) ou maior (67 ou até 68 cm). 
Nas medidas de capacidade acontecia 
o mesmo e era comum que as medi-
das usadas no norte do país fossem 
maiores (com mais capacidade) que 
as medidas com o mesmo nome usa-
das mais a sul, pois o norte era mais 
próspero, com uma agricultura mais 
produtiva. 
As medidas de algumas cidades im-
portantes (ex: Porto ou Santarém) 
deviam ser padrões (referência) para 
as medidas de outros concelhos, mas 
como as comunicações e os trans-

portes eram difíceis, as medidas aca-
bavam por variar de terra para terra. 
As medidas eram usadas nas mais 
diversas atividades, na indústria e no 
comércio. 
As pessoas faziam compras nas fei-
ras e mercados, que ocorriam, regu-
larmente, em alguns concelhos. As 
feiras tinham lugar num largo, praça 
ou até fora da muralha. Muitas vezes, 
num edifício importante junto ao local 
onde se fazia a feira, estava marcado, 
na parede, o padrão da medida de 
comprimento, como, por exemplo, na 
Igreja do Sabugal.

Cabia aos Reis definir os 	
pesos e medidas
Na Idade Média, o poder de definir os 
pesos e medidas cabia ao rei. Assim, 
desde a altura em que Portugal se 
tornou um país independente, os reis 
foram definindo os pesos e medidas 
que as pessoas deviam usar. O rei fazia 
leis que se aplicavam a todo o país ou, 
pelo menos, a uma grande parte do 
território nacional. 
Na primeira dinastia houve várias ten-
tativas no sentido de obrigar as popu-
lações a usar as mesmas medidas, mas 
sem grande sucesso. Nessas terras, 
era comum os Senhores Feudais apli-
carem pesos e medidas que podiam 
variar, de terra para terra. 
Uma das primeiras leis para tentar uni-
formizar as medidas foi a Lei da Almo-
taçaria, mandada fazer por D. Afonso 
III em 1252, que definia algumas me-
didas usadas no norte de Portugal.
Com o início da época dos Descobri-
mentos, em que os portugueses des-
cobriram os arquipélagos da Madeira e 
Açores e acabaram por chegar à India, 
ao Brasil e a muitos outros lugares, o 
comércio desenvolveu-se. O facto de 

A vara que media 5 palmos

O Côvado, que media 3 palmos

O Côvado da Igreja do Sabugal
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as medidas não medirem o mesmo 
em todas as localidades dificultava as 
trocas comerciais e o pagamento de 
impostos. Havia ainda o caso de medi-
das com o mesmo nome, mas de valor 
diferente, conforme a origem, como o 
marco de Tria e o marco de Colónia, 
atrás referidos.
Para tentar resolver este problema, 
D. João II mandou que se passasse 
a usar apenas uma medida de peso 
chamada marco, escolhendo o marco 
de Colónia e propôs um sistema de 
pesos único baseado nessa medida. 
Este rei também mandou recolher os 
forais dos diversos concelhos à Cor-
te, para que fossem revistos e pas-
sassem a ser semelhantes uns aos 
outros. Entretanto, o rei D. João II 
morreu, sem conseguir concretizar 
as reformas que tinha pensado.
Sucederam-lhe um conjunto de So-
beranos, que tomaram iniciativas 
tendentes a regular e normalizar o 
sistema de medidas nacional, a sa-
ber: D. Manuel I, D. João III, D. Se-
bastião, a época filipina, D. João VI e 
D. Maria II, tendo esta aprovado em 
1852, através de uma lei específica, 
o sistema métrico para Portugal, 
com os nomes que hoje conhece-
mos: o metro, o litro, o quilograma, 
e os respetivos múltiplos e submúl-
tiplos. 

Os dois primeiros artigos desta lei, 
(escrita em português do séc. XIX), 
diziam o seguinte: “Artigo 1ª É adop-
tado o metro legal de França como 
base do systema legal de pezos e me-
didas no Continente do Reino e ilhas 
adjacentes. Artigo 2º É igualmente 
adoptada a nomenclatura do syste-
ma metrico decimal, para designar as 
diversas unidades dos novos pezos e 
medidas, seus multiplos e submulti-
plos.”

A Convenção do Metro 
Ao longo do século XIX vários países, 
além de Portugal, perceberam que o 
sistema métrico era o melhor sistema 
de medidas e resolveram adotá-lo. 
Assim, em 20 de maio de 1875, 17 
estados, incluindo Portugal, assina-
ram a Convenção do Metro, com o 
objetivo de estabelecer uma autori-
dade internacional na área da metro-
logia, tendo adotado o metro como 
unidade básica da medida de compri-
mento. Nesta Convenção criaram-se 
três organizações internacionais para 
promover e manter os padrões de 
medida, as quais continuam a existir 
actualmente: 
•  Conferência Geral de Pesos e Me-

didas (CGPM) - reúne periodica-
mente (de 4 em 4 anos) delegados 
de todos os estados membros, 
incluindo Portugal, que participou 
na primeira reunião; 

•  Bureau Internacional de Pesos e 
Medidas (BIPM) - organização que 
administra o sistema e gere a com-
paração e calibração dos protóti-
pos; 

• Comité Internacional de Pesos e 
Medidas (CIPM) - composto por 
diversos peritos, eleitos na CGPM 
e que se reúne no BIPM.

Na primeira Conferência Geral de 
Pesos e Medidas foram aprovados os 
protótipos do metro e do quilogra-
ma, em platina (com 10% de irídio). 
Criaram seguidamente diversos pro-
tótipos semelhantes e deram um nú-
mero a cada um para distribuir pelos 
países. Para Portugal veio a cópia nº 
10 do metro e, por coincidência, tam-
bém a cópia nº 10 do quilograma. 

O Sistema Internacional de 
Unidades 
O desenvolvimento científico e tec-
nológico que ocorreu desde a Con-
venção do Metro exigia medições 
cada vez mais exatas e em domínios 
antes não incluídos. Assim, desde o 
século XIX, a Conferência Geral de 
Pesos e Medidas (CGPM) tem vindo a 
atualizar o sistema, nomeadamente 
através da aprovação de novas uni-
dades. 
Em 1960, o Sistema Métrico Decimal 
passou a designar-se Sistema Inter-
nacional de Unidades (SI). 
O SI define os nomes, símbolos e 
definições das unidades, bem como 
os prefixos e símbolos dos múltiplos 
e submúltiplos. A lei que aplica o 
SI no nosso país é o Decreto-Lei nº 
128/2010, de 3 de dezembro. 
Neste diploma podemos encontrar 
as definições de cada uma das uni-
dades básicas, as quais rezam assim:
O metro é o comprimento do trajec-
to percorrido no vazio pela luz du-
rante 1/299792458 s;
O quilograma é a unidade de massa; 
é igual à massa do protótipo interna-
cional do quilograma;

Medidas de volume e massa (peso) 
da reforma de D. João VI

Padrão de um quintal de D. Manel I

Medidas para líquidos
Almude, meio almude, canada, 

meia canada, quartilho e meio quartilho

Medidas para secos
Alqueire, meio alqueire, quarta e oitava.
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O segundo é a duração de 
9192631770 períodos da radiação 
correspondente à transição entre os 
dois níveis hiperfinos do estado fun-
damental do átomo de césio 133;
O ampere é a intensidade de uma 
corrente constante que, mantida 
em dois condutores paralelos, rec-
tilíneos, de comprimento infinito, 
de secção circular desprezável, e 
colocados à distância de 1 m um 
do outro no vazio, produziria entre 
estes condutores uma força igual 
a 2x10(elevado -7)N por metro de 
comprimento;
O kelvin, unidade de temperatura 
termodinâmica, é a fracção 1/273,16 
da temperatura termodinâmica do 
ponto triplo da água;
A mole é a quantidade de matéria 
de um sistema que contém tantas 
entidades elementares quantos os 
átomos que existem em 0,012 kg de 
carbono 12.
A candela é a intensidade lumino-
sa, numa direcção dada, de uma 
fonte que emite uma radiação 
monocromática de frequência de 
540x10(elevado a 12) Hz e cuja in-
tensidade energética nessa direcção 
é 1/683 W por esterradiano.
O SI contempla 7 unidades de base 
para as seguintes grandezas: compri-
mento, massa, tempo, corrente elé-
trica, temperatura termodinâmica, 

quantidade de matéria e intensidade 
luminosa.
Na tabela, indicam-se: a grandeza, a 
unidade e o seu símbolo, constante 
de definição, símbolo e valor. 
Após anos de pesquisa nos principais 
institutos de metrologia a nível mun-
dial, a comunidade internacional fi-
nalmente concordou com mais esta 
revisão do SI.
A ideia de fundamentar melhor as 
unidades básicas de medida surgiu 
há mais de 50 anos, começou com 
a redefinição do metro com a aju-
da da velocidade da luz. Desta vez, 
quatro outras constantes vão passar 
a servir como referencial para outras 
unidades de medida: a constante de 
Planck (h), a constante de Avogadro 
(NA), a constante de Boltzmann (k) e 
a carga do eléctrão (e).
Um trabalho conjunto de medições 
realizadas nos principais institutos 
de metrologia do mundo, nomeada-
mente o PTB (Alemanha), NIST (EUA), 
NMIJ (Japão) e NRC (Canadá) conse-
guiu diminuir as incertezas das me-
dições em experiências, totalmente 
independentes uns dos outros, atin-
gindo um nível de precisão adequa-
do para os valores atribuídos a todas 
essas constantes fundamentais.
Com isto, as unidades passam a ter 
uma base estável, uma vez que, de 
acordo com o conhecimento moder-
no, as constantes naturais, nas quais 
elas serão baseadas, são imutáveis.

Será que as mudanças se 
irão notar, no dia a dia?
As alterações não deverão ter impacto 
na vida diária. Um quilograma de ba-
calhau no mercado continuará a pesar 
o mesmo, depois do dia 20 de Maio 
de 2019, embora o referencial tenha 
deixado de ser o famoso cilindro de 
platina e irídio, adoptado como pa-
drão do quilograma em 1875, o qual 
resta guardado no Bureau Internacio-
nal de Pesos e Medidas, na cidade de 
Sèvres, em França.
Nem os próprios cientistas deverão ter 
problemas. Mas, haverá alguns efeitos 
perceptíveis, como, por exemplo, me-
dições relacionadas com a gravidade, 
experiências de mecânica quântica e 
síntese de moléculas para fármacos.
O quilograma passa agora a estar re-
lacionado com a constante de Planck, 
o parâmetro fundamental que define 
a escala da mecânica quântica.
Outras unidades, como o volt e o 
ohm, também terão uma pequena 
mudança nos seus valores devido à 
nova definição do ampere.

Alterações nas unidades SI
A definição e a realização de cada 
unidade de base do SI modificam-se 
à medida que a investigação metro-
lógica descobre a possibilidade de 
conseguir uma definição e uma reali-
zação mais rigorosa da unidade.
Veja as unidades que passaram a ter 
novas definições e os seus valores a 

Metro e quilograma em platina

Sabia que a metrologia: 
Permite medir a qualidade do ar e a 
pureza da água? 
Possibilita medir os consumos do-
mésticos de água, gás, eletricidade 
e combustíveis? 
Garante a diminuição de custos 
médicos no diagnóstico e trata-
mento de doenças?
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partir do dia 20 de Maio de 2019:
Quilograma: é definido tomando-se 
o valor numérico fixo da constante de 
Planck, h, igual a 6.626 070 15 x 10-34 
quando expresso em J s, unidade igual 
a kg m2s-1, sendo o metro e o segundo 
definidos em função de c e ΔѵCs.
Ampere: é definido tomando-se o va-
lor numérico fixo da carga elementar, 

e, igual a 1.602 176.634 x10-19 quan-
do expressa em C, unidade igual a A s, 
sendo o segundo definido em função 
de ΔѵCs.
kelvin: é definido tomando-se o valor 
numérico fixo da constante de Bolt-
zmann, k, igual a 1.380 649 x 10-23 
quando expresso em J k-1, unidade 
igual a quilograma m2s-2k-1, sendo o 

quilograma, o metro e o segundo defi-
nidos em função de h, c e ΔѵCs.
mole: uma mole contem exatamente 
6.022 140 76 x 1023 entidades ele-
mentares. Este número, denominado 
“número de Avogadro”, corresponde 
ao valor numérico fixo da constante de 
Avogadro, NA, quando ela é expressa 
em mol-1.  

TABELA DE UNIDADES DO SI

A 26.ª Conferência Geral de Pesos e Medidas (CGPM), reunida em 16 de novembro de 2018, adotou (para entrar em 
vigor em 20 de maio de 2019) as sete unidades básicas do SI bem como as constantes de definição aqui expressas.


